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MENSAGEM Nº 56/2021
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “autoriza o VALIPREV a adquirir, mediante compra e venda, imóvel edificado no Município de Valinhos, na forma que especifica”.


A medida proposta, oriunda do expediente administrativo n° 4.188/2019-PMV, destina-se a pleitear autorização legislativa para a celebração de aquisição de imóvel edificado para a instalação da sede própria do VALIPREV - Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Valinhos, designada como unidade gestora do RPPS do Município.
O VALIPREV desde a sua criação em 2013 opera em imóveis alugados, adaptados às necessidades de sua finalidade. Ocorre que, após quase 8 anos de sedes provisórias, o Instituto está necessitando de uma sede própria, para aprimorar suas instalações e atender com mais conforto e qualidade os servidores municipais que utilizam seus serviços.

Neste sentido, em cumprimento ao disposto no art. 109 da Lei Orgânica do Município, é necessária a autorização prévia desta Egrégia Casa de Leis para a realização da licitação e da compra e venda de imóvel edificado no Município de Valinhos, exclusivamente para a instalação de sua sede administrativa (unidade gestora do RPPS).

Obrigatoriamente a escolha do imóvel – por razões de interesse público – dar-se-á através da realização de procedimento licitatório, por valores de mercado, aferido durante o certame, na forma estabelecida pelas normas regulamentares. 
Não obstante, tanto a Lei 8.666/1993 (em seus artigos 23, § 3º 
 e 24, X 
), quanto a nova Lei de Licitações (art. 74, V e § 5º da Lei 14.133/21)
 estabelecem que a regra na aquisição de imóveis públicos é a realização de licitação, sendo esta inexigível somente excepcionalmente.
Ademais, o imóvel a ser adquirido deverá possuir, de modo a possibilitar adequadas condições de atendimento, as seguintes características mínimas:

a. estar inserido em zoneamento compatível com a atividade pretendida;

b. estar livre e desembaraçado de quaisquer ônus;

c. área construída mínima de 600 m² (seiscentos) metros quadrados, haja visto que a unidade gestora do RPPS deverá ter espaço e infraestrutura suficientes para atendimento de mais de 3.000 servidores ativos e inativos e pensionistas;
d. localização dentro de um raio de 2.500m (dois mil e quinhentos metros) de distância da sede da Prefeitura Municipal de Valinhos (localizada no centro do Município), dispondo de linha de ônibus com embarque e desembarque até 200 (duzentos) metros de distância da entrada principal, tendo em vista que o público usuário é formado em sua grande maioria por servidores com dificuldades de locomoção (aposentados idosos, pensionistas idosos e beneficiários de auxílio-doença e salário-maternidade), sendo necessária a facilidade de acesso e atendimento de policiais e ambulâncias;
e. edificação totalmente concluída, em perfeito estado de conservação, sem vícios construtivos, atendendo às normas técnicas e com “Habite-se” emitido a não mais que 15 (quinze) anos, contados da abertura das propostas na licitação, de modo a evitar gastos financeiros desnecessários com grandes reformas;

f. 01 auditório ou área construída disponível para a instalação de um auditório com capacidade para pelo menos 80 (oitenta) pessoas, de modo a permitir a realização de palestras, cursos e eventos, direcionados tanto aos servidores ativos, quanto inativos e pensionistas, sobre temas previdenciários, como preceitua a Secretaria de Previdência do Ministério do Trabalho e Previdência.

Oportuno destacar que todas as despesas correrão às expensas do VALIPREV, resultantes de sua taxa de administração, não afetando os recursos financeiros previdenciários, como estabelece o art. 203 da Lei nº 4.877/2013
.


Importante destacar que o tema já foi debatido amplamente no Conselho de Administração e no Conselho Fiscal do VALIPREV, e a medida ora encaminhada conta com o apoio dos referidos órgãos colegiados, como é possível inferir das cópias das Atas ora encaminhadas.

Finalmente, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 13 de outubro de 2021.

                 LUCIMARA GODOY VILAS BOAS

                     Prefeita Municipal

Anexos: Projeto de Lei e Atas dos Conselhos Administrativo e Fiscal do Valiprev;
AO
Excelentíssimo Senhor,
FRANKLIN DUARTE DE LIMA

Presidente da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP







PROJETO DE LEI

Autoriza o VALIPREV a adquirir, mediante compra e venda, imóvel edificado no Município de Valinhos, na forma que especifica.

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS, Prefeita do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º O VALIPREV – Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Valinhos, com fundamento no art. 109 da Lei Orgânica do Município, é autorizado a adquirir, mediante compra e venda, imóvel edificado no Município de Valinhos, exclusivamente para a instalação de sua sede administrativa (unidade gestora do RPPS).
Art. 2º A aquisição objeto da presente Lei será realizada através de licitação, por valores de mercado.

Parágrafo único. O valor de mercado do imóvel será aferido durante o processo licitatório, na forma estabelecida pelas normas regulamentares.
Art. 3º O imóvel a ser adquirido, mediante compra e venda, será utilizado exclusivamente para a instalação da sede administrativa do VALIPREV e deverá conter as seguintes características mínimas:
I -  estar inserido em zoneamento compatível com a atividade pretendida;
II -  estar livre e desembaraçado de quaisquer ônus;

III -  área construída mínima de 600 m² (seiscentos) metros quadrados;
IV -  localização dentro de um raio de 2.500m (dois mil e quinhentos metros) de distância da sede da Prefeitura Municipal de Valinhos, dispondo de linha de ônibus com embarque e desembarque até 200 (duzentos) metros de distância da entrada principal;

V -  edificação totalmente concluída, em perfeito estado de conservação, sem vícios construtivos, atendendo às normas técnicas e com “Habite-se” emitido a não mais que 15 (quinze) anos, contados da abertura das propostas na licitação;
VI -  deverá conter no mínimo:

a) 02 salas destinadas a realização de perícias médicas com no mínimo 10 m² (dez) metros quadrados cada uma, localizadas em área de fácil acesso do imóvel;

b) 06 (seis) compartimentos sanitários, sendo ao menos 02 (dois) no pavimento térreo (caso haja mais de um pavimento) adaptados para o acesso de PNE (Pessoas portadoras de Necessidades Especiais);
c) elevador (caso haja mais de um pavimento), de modo a permitir o acesso de PNE (Pessoas portadoras de Necessidades Especiais);
d) 01 copa/refeitório;
e) pé direito do imóvel com 3 (três) metros de altura, atendendo o Código de Obras Municipal;
f) pátio pavimentado e/ou garagem, com capacidade de estacionamento para 10 (dez) carros;
g) espaço que permita a manobra para embarque e desembarque de passageiros, inclusive com a possibilidade de acesso de veículo do tipo ambulância e/u PNE (Pessoas portadoras de Necessidades Especiais);
h) 01 auditório ou área construída disponível para a instalação de um auditório com capacidade para pelo menos 80 (oitenta) pessoas;
i) AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros) ou CLCB (Certificado de Licença do Corpo de Bombeiros).

Parágrafo único. O edital licitatório deverá prever e detalhar as características referidas neste artigo, bem como poderá estabelecer outras reputadas necessárias tecnicamente. 

Art. 4º As despesas decorrentes da execução da presente lei serão suportadas por verbas próprias do VALIPREV, resultantes de sua taxa de administração, não afetando os recursos financeiros previdenciários.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Valinhos,


aos
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

          Prefeita Municipal

� Art. 23.  As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo anterior serão determinadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação:[...] § 3o  A concorrência é a modalidade de licitação cabível, qualquer que seja o valor de seu objeto, tanto na compra ou alienação de bens imóveis, ressalvado o disposto no art. 19, como nas concessões de direito real de uso e nas licitações internacionais, admitindo-se neste último caso, observados os limites deste artigo, a tomada de preços, quando o órgão ou entidade dispuser de cadastro internacional de fornecedores ou o convite, quando não houver fornecedor do bem ou serviço no País. 


� Art. 24.  É dispensável a licitação: [...] X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia;           


� Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: [...] V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha. [...] § 5º Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem ser observados os seguintes requisitos: I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos investimentos; II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto; III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela.


� Art. 203. A taxa de administração do serviço previdenciário é de 02% (dois por cento) sobre o valor total das remunerações, proventos e pensões dos segurados vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social – RPPS do Município, relativo ao exercício financeiro anterior, incluído o décimo terceiro salário dos servidores ativos e a gratificação natalina dos inativos e pensionistas. 


§ 1º. O valor a que se refere este artigo será separado das contribuições previdenciárias efetivamente pagas ou repassadas ao Instituto, mensalmente, e destinado, exclusivamente, ao custeio das despesas administrativas decorrentes da gestão do Regime Próprio de Previdência Social do Município, com observância das normas específicas do Ministério da Previdência e Assistência Social.


[...]


§ 5º. A aquisição, construção ou reforma de bens imóveis com os recursos destinados à taxa de administração restringem-se aos destinados ao uso próprio do VALIPREV, sendo vedada a utilização desses bens para investimento ou uso por outro órgão público ou particular, em atividades assistenciais ou quaisquer outros fins não previstos no § 1º deste artigo. 


[...]
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